MINISTRA GRUPO DE TRABALHO SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
 

 

A ministra Nilcéa Freire, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), instala hoje, dia 13 de abril, às 16h, no auditório do Ministério do Planejamento (Esplanada dos Ministérios, Bloco K, térreo), o Grupo de Trabalho Interministerial que vai elaborar proposta de medida legislativa e outros instrumentos do Executivo para coibir a violência doméstica contra a mulher. O GT foi criado por meio do decreto nº 5.030, de 31 de março de 2004. 

Segundo pesquisa da Fundação Perseu Abramo, de 61,5 milhões mulheres no Brasil, com 15 anos ou mais, 11% já foram vítimas de espancamento. Esse percentual indica que 6,8 milhões de brasileiras foram agredidas ao menos uma vez. 

O enfrentamento à violência contra a mulher exige ações integradas, que de forma sistemática e integrada, abranjam diferentes áreas. O objetivo do GT é reunir e articular ações e serviços de prevenção e redução da violência doméstica em uma única proposta a ser encaminhada ao Congresso Nacional. Hoje, somente na Câmara dos Deputados, tramitam cerca de 300 projetos sobre direitos da mulher que tratam de temas distintos.   

Os trabalhos do GT Interministerial devem estar concluídos no prazo de 60 dias e serão coordenados pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM). O grupo contará com representantes da Casa Civil (Kátia dos Santos Pereira, titular; e Tereza Cristina Silva Cotta, suplente); da Advocacia-Geral da União (Mirna Gondim Montezuma Sales, titular; e Thaís Guilhermina da Rose Madruga, suplente) do Ministério da Saúde (Maria José de Oliveira Araújo, titular, e Iolanda Vaz Guimarães, suplente); do Ministério da Justiça (Maria Piedade De Andrade Couto, titular, e Lilian Beatriz Comelli Dutra, suplente); da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça, Rita De Cássia Lima Andréa, titular, e Rosier Batista Custódio, suplente); da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (Adelaide Suely de Oliveira, titular, e Ana Paula Schwelm Gonçalves, suplente); da Secretaria Especial dos Direitos Humanos (Elizabeth Engert Milward de Almeida Leitão, titular, e Carolina de Campos Melo, suplente); e da Secretaria Especial de Políticas da Promoção da Igualdade Racial (Denise Antônia de Paulo Pacheco, titular, e Cristina de Fátima Guimarães, suplente).

Participam também das reuniões e discussões do Grupo de Trabalho as representantes da Comissão do Ano da Mulher da Câmara Federal, Jandira Feghalli, como titular e Iara Bernardi, como suplente; da Comissão do Ano da Mulher do Senado Federal, Solange Amorelli Ribeiro Pereira, como titular e Dóris Marize Romariz Peixoto, como suplente; e do Consórcio de Organizações Não-Governamentais Feministas (Myllena Calasans de Matos, como titular, e Iaris Ramalho Cortes, como suplente).

Desde que foi criada no ano passado, a Secretaria de Políticas para as Mulheres vem desenvolvendo esforços para a construção de uma legislação específica de combate à violência contra a mulher. Em 2003, apoiou um consórcio de Organizações Não-Governamentais do movimento feminista para elaborar estudos sobre a violência doméstica. O resultado desse trabalho subsidiará as discussões do GT Interministerial.

 Ainda no final do ano passado, foi sancionada a Lei nº 10.778, que estabelece a notificação compulsória, em todo o território nacional, de casos de violência contra a mulher que for atendida em serviços  de saúde públicos ou privados. Essa Lei está em fase de regulamentação pelo Ministério da Saúde.

A elaboração de uma legislação brasileira contra a violência doméstica é recomendada pelo Comitê para a Eliminação da Discriminação Contra a Mulher (CEDAW), órgão das Organizações das Nações Unidas (ONU), que monitora a implementação da Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, da qual o Brasil é signatário.

 

 Violência contra a mulher - Cerca de uma em cada cinco brasileiras (19%) declara espontaneamente ter sofrido algum tipo de violência por parte de algum homem, sendo que 16% relatam casos de violência física, 2% citam alguma violência psíquica e 1% lembra de assédio sexual.

Entre as mulheres que admitiram o espancamento, 31% declararam que a última vez que isso ocorreu foi no período dos 12 meses anteriores. Com base nesse percentual, se prevê que cerca de, no mínimo, 2,1 milhões de brasileiras são espancadas por ano (ou em 2001, pois não se tem conhecimento se os casos de violência estão aumentando ou diminuindo), 175 mil por mês, 5,8 mil por dia, 243 por hora, quatro por minuto e uma a cada 15 segundos.


Esses dados integram a pesquisa A Mulher Brasileira nos Espaços Público e Privado: como vivem e o que pensam as brasileiras no início do Século XXI, da Fundação Perseu Abramo, realizada em outubro de 2001 e revista em março de 2002. Foram feitas 2.502 entrevistas estratificadas em cotas de idade e em áreas urbana e rural, distribuídas geograficamente em 187 municípios de 24 estados das cinco regiões do País. A aplicação do questionário se deu por meio de entrevistas pessoais e domiciliares, promovidas por equipes compostas exclusivamente por pesquisadoras. Houve ainda checagem posterior, com retorno aos domicílios, de 25% a 30% das entrevistas.

Abaixo síntese da pesquisa:

 Quando estimuladas pela citação de diferentes formas de agressão, o índice de violência sexista ultrapassa o dobro, alcançando a marca de 43%. Um terço das mulheres (33%) admite já ter sido vítima, em algum momento de sua vida, de alguma forma de violência física (24% de ameaças com armas ao cerceamento do direito de ir e vir, 22% de agressões propriamente ditas e 13% de estupro conjugal ou abuso); 27% sofreram violências psíquicas e 11% afirmam já ter sofrido assédio sexual. Pouco mais da metade das mulheres brasileiras declara nunca ter sofrido qualquer tipo de violência por parte de algum homem (57%).


Dentre as formas de violência mais comuns destacam-se  a agressão física mais branda, sob a forma de tapas e empurrões, sofrida por 20% das mulheres e a violência psíquica, por xingamentos, com ofensa à conduta moral da mulher, vivida por 18% das mulheres; 15% sofreram ameaças através de roupas rasgadas, objetos quebrados ou  atirados e outras formas indiretas de agressão.   

      É comum, durante as brigas, as mulheres ficarem sem documentos de identificação de si próprias e de seus filhos.

  12% declaram ter sofrido ameaça de espancamento a si próprias e aos filhos e, também, 12% já vivenciaram a violência psíquica do desrespeito e da desqualificação constantes ao seu trabalho, dentro ou fora de casa.


Espancamento com cortes, marcas ou fraturas já ocorreu com 11% das mulheres. Essa é a mesma taxa de ocorrência de relações sexuais forçadas (em sua maioria, o estupro conjugal, inexistente na legislação penal brasileira), de assédios sexuais (10% dos quais envolvendo abuso de poder), e críticas sistemáticas à atuação como mãe (18%, considerando-se apenas as mulheres que têm ou tiveram filhos).


9% das mulheres já ficaram trancadas em casa, impedidas de sair ou trabalhar; 8% já foram ameaçadas por armas de fogo e 6% sofreram abuso, forçadas a práticas sexuais que não lhes agradavam.


Entre as mulheres que já sofreram espancamento, 1/3 (32%) afirma que isso só aconteceu uma vez, enquanto outras 20% dizem ter ocorrido duas ou três vezes. A declaração de espancamento por mais de dez ou várias vezes é comum a 11% das mulheres que já passaram por isso, e 15% não determinam a quantidade, mas o tempo que ficaram expostas a esse tipo de violência. Há mulheres que sofrem ou sofreram espancamentos por mais de dez anos, ou mesmo durante toda a vida (4%, ambas). 

A responsabilidade do marido ou parceiro como principal agressor varia entre 53% (ameaça à integridade física com armas) e 70% (quebradeiras) das ocorrências de violência em qualquer das modalidades investigadas, excetuando-se o assédio. Outros agressores comumente citados são o ex-marido, o ex-companheiro e o ex-namorado, que somados ao marido ou parceiro, constituem sólida maioria em todos os casos.


Em quase todos os casos de violência, mais da metade das mulheres não pede ajuda. Somente em casos considerados mais graves como ameaças com armas de fogo e espancamento com marcas, cortes ou fraturas, pouco mais da metade das vítimas (55% e 53%, respectivamente) recorrem a alguém para ajudá-las.


O pedido de ajuda perante ameaças de espancamento à própria mulher ou aos filhos, tapas, empurrões, xingamentos e agressões verbais ocorrem em pouco menos da metade dos casos (46%, 44% e 43%, respectivamente). 


Pouco mais de um terço das mulheres pediram ajuda quando vítimas de impedimento de sair de casa; quebra-quebra em casa; assédio sexual e críticas sistemáticas à atuação como mãe. Nas demais situações de violência o pedido de ajuda é inferior a 30%. 


 Em todos os casos de violência, o pedido de ajuda recai principalmente sobre outra mulher da família da vítima - mãe, irmã ou  alguma amiga próxima. 


Os casos de denúncia pública são bem mais raros, ocorrendo principalmente diante de ameaça à integridade física por armas de fogo (31%), espancamento com marcas, fraturas ou cortes (21%) e ameaças de espancamento à própria mulher ou aos filhos (19%).

   O órgão público mais utilizado para denúncias é a delegacia de polícia. As   Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) são as mais procuradas nos casos de    espancamento com marcas, fraturas ou cortes. Entretanto, o índice de mulheres que denuncia esta violência ainda é bem pequeno: 5%.


O ciúme desponta como a principal causa aparente da violência, assim como o alcoolismo ou o fato de estar alcoolizado no momento da agressão (mencionadas por 21%, ambas). Essas razões se destacam em respostas espontâneas sobre o que acreditam ter causado a violência  sofrida, superando em larga escala as demais menções.


Como proposta de combate à violência contra a mulher, a criação de abrigos para mulheres e seus filhos é a que merece maior adesão (43% na primeira resposta, 74% na soma de 3 menções), dentre oito ações políticas públicas sugeridas. 


Criação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (21%) aparece como segunda principal medida de combate à violência doméstica, seguida por um serviço telefônico gratuito - SOS Mulher e um serviço de atendimento psicológico para mulheres vítimas de violência (propostas empatadas tecnicamente com 13% e 12%, na ordem).


Quando aceitas como respostas múltiplas, o ranking é semelhante, com taxas evidentemente mais altas (74%, 60%, 44% e 51%, respectivamente).

Brasília, 13 de abril de 2004.
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